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VCAS

Nº 71002616159

2010/Cível


REPARAÇÃO DE DANOS. OFENSA FÍSICA ENSEJADORA DE LESÃO MORAL. GOLPE NA CABEÇA. PROVOCAÇÃO PRÉVIA NÃO COMPROVADA. SUSPEITA DE HOMOFOBIA. VALOR DA INDENIZAÇÃO MAJORADO. RECURSO DO AUTOR PROVIDO. RECURSO DO RÉU IMPROVIDO.  

	Recurso Inominado


	Terceira Turma Recursal Cível

	Nº 71002616159


	Comarca de Igrejinha

	JOHNY DAVI ENGELMANN 


	RECORRENTE/RECORRIDO

	SILVIO LUIZ SPINDLER 


	RECORRIDO/RECORRENTE


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Terceira Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em DAR PROVIMENTO AO RECURSO DO AUTOR E NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO DO RÉU. 

 Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Dr. Heleno Tregnago Saraiva (Presidente) e Dr.ª Marta Borges Ortiz.
Porto Alegre, 24 de fevereiro de 2011.

DRA. VIVIAN CRISTINA ANGONESE SPENGLER, 

Relatora.

RELATÓRIO

 (Oral em Sessão.)

VOTOS

Dra. Vivian Cristina Angonese Spengler (RELATORA)

A sentença atacada, quanto ao mérito,  é de ser mantida por seus próprios fundamentos, na forma do art. 46, da Lei 9099/95, segunda parte, que assim dispõe:  “Se a sentença for confirmada pelos próprios fundamentos, a súmula do julgamento servirá de acórdão.”

Merece reparo, apenas, o valor indenizatório, que se mostra deveras módico.

Ainda que se admita, para efeitos de argumentação, que o autor tenha dito alguma frase que aos ouvidos do réu tenha soado provocativa, do que não há prova nos autos, é injustificável que o réu tenha saído de seu estabelecimento e agredido  o autor fisicamente, através de um golpe na cabeça.

Tal fato foi confirmado pela testemunha Eliana Terezinha Ferreira da Silva, ouvida em fl. 104, bem como por Lorena Kehl, ouvida na Delegacia de Polícia (fl. 70).

Assim, não assiste razão ao réu, e assiste razão ao autor, merecendo majoração o valor fixado na origem.

Em assim sendo, considerando as peculiaridades do caso concreto, ou seja, o constrangimento sofrido pelo autor e a lesão física  perpetrada (fl. 146), assim como as condições econômicas do réu, que possui uma casa de lanches, entendo adequado e proporcional o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais). 

O voto, pois, é no sentido de DAR PROVIMENTO AO RECURSO DO AUTOR,  a fim de majorar o valor da indenização por danos morais para R$ 5.000,00 (cinco mim reais), corrigido pelo IGP-M desta data e acrescido de juros de 1% ao mês, desde a citação, e NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO DO RÉU, condenando-lhe nas custas judiciais e honorários advocatícios,  fixados em 20% da condenação.

Dr. Heleno Tregnago Saraiva (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr.ª Marta Borges Ortiz - De acordo com o(a) Relator(a).
DR. HELENO TREGNAGO SARAIVA - Presidente - Recurso Inominado nº 71002616159, Comarca de Igrejinha: "DERAM PROVIMENTO AO RECURSO DO AUTOR E NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO DO RÉU. UNÂNIME."
Juízo de Origem: VARA IGREJINHA - Comarca de Igrejinha
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